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TERMO DE REFERÊNCIA   
Conforme a Lei 14.133/21   

Pregão nº 003/2026 

Processo Administrativo nº 005/2026   

Legislação de regência: Lei Nacional 14.133/21 e Decreto Municipal 443/2024   

OBJETO: Registro de preço para futura e eventual contratação de prestação de serviços comuns de 
engenharia para manutenção de prédios, logradouros, praças e canteiros públicos no município de 
Conceição do Jacuípe-BA, com fornecimento de peças, materiais e mão de obra, na forma estabelecida nas 
planilhas de serviços e insumos diversos descritos no SINAPI, SICRO e SBC. 

SIGILO: (  ) SIM    (x) NÃO   

REGISTRO DE PREÇOS: ( x ) SIM    (  ) NÃO   

UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA DE MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE – BA    

 

 
1. DO OBJETO   
1.1. NATUREZA   
(  ) Comum     
(  ) Especial   
(x) Comum de Engenharia   
(  ) Especial de Engenharia   
(  ) Obra   
(  ) Técnico especializado de natureza predominantemente intelectual   
(  ) Especial de Tecnologia da Informação e de Comunicações   
(  ) Locação   
(  ) Artigo (s) de luxo, em hipótese autorizada por regulamento   
   
1.2. QUANTITATIVO   

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

Planilhas de serviços e insumos 
diversos descritas nas tabelas de 

preços oficiais: 

 
Valor Total 

Estimado R$ 

 
BDI 

 
 
1 

Manutenção de prédios, logradouros, praças e 
canteiros públicos no município de Conceição do 
Jacuípe-BA, com fornecimento de peças, materiais 
e mão de obra 

 
 
SINAPI, SICRO e  SBC 

 
 

R$ 14.900.000,00 

 
 

24% 

 

Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos das prestações de serviços anteriores deste 
Órgão, e restaram incorporados nesta contratação em análise, bem como fora ponderado a possibilidade de 
uma margem prudente de aumento de quantitativo em razão da expansão dos serviços públicos prestados. 
 

1.3. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A vigência da ata de registro de preços firmada através do pregão terá validade de 01 (um) ano, contados a 
partir da data se assinatura, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, conforme o disposto no art. 84 da Lei n. 14.133/21. 
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1.4. VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO   
O(s) contrato(s) oriundo(s) da ata de registro de preços terá vigência consignada em seu instrumento, de até 01 
ano, podendo ser prorrogado na forma da lei. 
A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro, a disponibilidade dos créditos orçamentários, bem como, a previsão do plano Plurianual quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, desde que atendido o disposto no art. 105, ou desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos 
a pagar do ano corrente. A Administração Pública poderá celebrar contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses 
de fornecimentos contínuos, desde que observados o definido no art. 106 da Lei 14.133/2021. 
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos.  
A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  
O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.  
Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
As obras/reformas, objeto desta licitação, deverão ser efetivadas em prazo consignado no contrato, iniciada a 
contagem a partir da data de emissão e recebimento da Ordem de Serviços, bem como suspensa em caso de 
paralisação, suspendendo-se, igualmente, a vigência do contrato. No caso de o contrato ultrapassar o exercício 
sem que a execução do serviço tenha se completado, seja por atraso no termo de início ou em razão de eventuais 
suspensões, deverá a administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, as disposições que 
assim se permitirem, inclusive a própria rubrica orçamentária da lei em vigor.  
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO   
2.1. O Município de Conceição do Jacuípe não possui um quadro de funcionários suficiente para atender a 
todas as demandas, em especial a manutenção predial, bem como, a manutenção de logradouros públicos, 
manutenção de praças e canteiros públicos.  
2.2. O Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução, concluiu pela viabilidade da 
escolha e provável contratação de empresa do ramo pertinente para execução de serviços de manutenção de 
prédios, logradouros, praças e canteiros públicos no município de Conceição do Jacuípe-BA, com 
fornecimento de peças, materiais e mão de obra.   
2.3.Nele, se estabeleceu que a necessidade da Administração em executar serviços de manutenção e reparos 
em prédios, logradouros, praças e canteiros públicos no município  de Conceição do Jacuípe-BA é melhor 
suprida pela solução de realização de pregão eletrônico por maior desconto, para contratação de empresa de 
engenharia para executar o objeto apresentado pela Prefeitura na forma de regime de empreitada por preço 
unitário, com aplicação do desconto vencedor às tabelas oficiais (SINAP, SICRO e SBC).  
2.4 Considerando que muitas demandas relacionam-se com serviços de especialidade e/ou porte incompatível, 
com os recursos disponíveis para a Prefeitura, há a necessidade da contratação de empresa especializada em 
engenharia para, sob demanda, prestar serviços de reformas (pequenas intervenções) e manutenções: prediais, 
de logradouros públicos, de praças e canteiros públicos, com fornecimento de peças, materiais e mão de obra, 
na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no SINAPI, SICRO e SBC. A não 
realização das reformas e manutenções supracitadas levaria ao caos, degradação e colapso das estruturas dos 
prédios públicos e dos logradouros públicos, praças e canteiros, e consequentemente comprometer o 
funcionamento e a segurança dos funcionários e comunidade geral. 
2.5 A contratação, via Pregão Eletrônico, é a opção da modalidade escolhida e consagra os princípios da ampla 
competitividade, concorrência e obtenção da proposta mais vantajosa à Administração. Desse modo, amplia a 
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possibilidade de competição entre empresas do ramo pretendido para a prestação de serviço que visa à 
consecução do interesse público. 
2.6 Após avaliação das necessidades desta Administração Pública, foi decidido pela contratação por Sistema 
de Registro de Preços (SRP), mediante formalização de Ata de Registro de Preços, que consiste em documento 
vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os 
preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas 
no instrumento convocatório e propostas apresentadas. 
 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO   
3.1. A Contratação empresa de engenharia para prestação de serviços comuns de engenharia para manutenção 
de prédios, logradouros, praças e canteiros públicos no município de Conceição do Jacuípe-BA, com 
fornecimento de peças, materiais e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos 
diversos descritos no SINAPI, SICRO e SBC, encontra-se delimitada no Estudo Técnico Preliminar (ETP) a 
partir dos seguintes requisitos:     

a) Definição do local dos serviços, sendo todo o território municipal, de acordo com a necessidade:   

b) Serão executados serviços de engenharia, reformas e manutenções de prédios, logradouros, praças 
e canteiros públicos no município, com fornecimento de peças, materiais e mão de obra, nas 
categorias apresentadas.    

c) Sobre a definição do prazo dos serviços, será indicado pelo setor de manutenção da prefeitura para 
cada atividade solicitada.    

d) Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e delimitação dos preços 
unitários deverá estar explicitados na planilha orçamentária, cujos quantitativos foram obtidos por 
meio de levantamento de dados com vistas às necessidades dos serviços a serem executados.    

e) A necessidade de se buscar um contrato vantajoso economicamente, mas sem perder a manifesta 
exequibilidade, evitando riscos de falta de execução do objeto, sobretudo por se tratar de direito 
constitucional das crianças à educação.   

f) A necessidade de se exigir que o valor final apresentado, quando for o caso, tenha redução 
proporcional ao valor estimado para cada item, de forma a evitar que a proposta possa se tornar 
onerosa para o contratante caso ocorram modificações contratuais de quantitativo que aumentem 
os itens supervalorizados e diminuam os itens subvalorizados, fazendo com que os itens com 
sobrepreço prevaleçam em relação à totalidade da proposta. Por essa razão, se entendeu melhor 
solução a aplicação de desconto sobre as tabelas SINAPI, SICRO e SBC, por serem largamente 
utilizadas na construção civil, reformas e manutenção predial, com aplicação consolidada por 
órgãos públicos. 

g) A definição da metodologia executava é adotada, obrigatoriamente, de acordo com as normas 
técnicas vigentes. Para cada serviço, existe uma metodologia especial. Portanto, a contratada deve 
junto com o setor de engenharia definir a melhor solução a ser adotada. 

h) Os serviços e intervenções comuns de engenharia abaixo listados são exemplificativos, não 
obrigando a contratação dos mesmos, podendo ainda serem solicitados serviços das mesmas  
categorias de engenharia e manutenção: 

 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES E APOIO DE OBRA 
 Mobilização e desmobilização de equipe 
 Instalação de canteiro de obras 
 Instalação de tapumes 
 Instalação de placas de obra 
 Montagem de andaimes 
 Montagem de escoramentos 
 Locação de obra 
 Levantamento planialtimétrico simplificado 
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 Demolição manual de elementos construtivos 
 Demolição mecanizada 
 Retirada de entulho 
 Transporte de resíduos de construção 
 Destinação final de resíduos 
 Proteção de áreas existentes 
 Sinalização de obras em áreas públicas 
 Isolamento de área de intervenção 
 Transporte interno de materiais 
 Escoramento emergencial de estruturas 
 Limpeza final de obra 

 
2. TERRAPLENAGEM E MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

 Escavação manual de valas 
 Escavação mecanizada 
 Escavação para fundações 
 Reaterro compactado 
 Compactação de solo 
 Regularização de terreno 
 Nivelamento de áreas públicas 
 Corte de terreno 
 Aterro com material selecionado 
 Transporte de solo 
 Compactação com placa vibratória 
 Compactação com rolo compactador 
 Execução de subleito para pavimentação 

 
3. FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS 

 Execução de sapatas isoladas 
 Execução de sapatas corridas 
 Execução de blocos de fundação 
 Execução de baldrames 
 Execução de vigas de fundação 
 Execução de pilares de concreto armado 
 Execução de vigas de concreto armado 
 Execução de lajes maciças 
 Execução de lajes pré-moldadas 
 Concretagem de estruturas 
 Montagem de formas 
 Montagem de armaduras 
 Recuperação estrutural de concreto 
 Tratamento de armaduras expostas 
 Reforço estrutural 

 
4. ALVENARIA E DIVISÓRIAS 

 Alvenaria de vedação em bloco cerâmico 
 Alvenaria em bloco de concreto 
 Alvenaria estrutural 
 Execução de paredes divisórias 
 Fechamento de vãos 
 Execução de muros 
 Execução de gradis de alvenaria 
 Encunhamento de alvenaria 
 Reparo em alvenarias existentes 
 Demolição de alvenaria 

 
5. REVESTIMENTOS DE PAREDES 

 Chapisco 
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 Emboço 
 Reboco 
 Regularização de superfícies 
 Revestimento cerâmico em paredes 
 Revestimento com porcelanato 
 Revestimento em pastilhas 
 Revestimento em pedras naturais 
 Textura acrílica 
 Grafiato 
 Pintura acrílica em parede 
 Pintura látex 
 Pintura epóxi 
 Pintura esmalte 
 Pintura em fachada 

 
6. PISOS E PAVIMENTAÇÃO 

 Regularização de contrapiso 
 Execução de contrapiso 
 Piso cerâmico 
 Piso porcelanato 
 Piso cimentado 
 Piso intertravado 
 Piso tátil 
 Piso de concreto 
 Piso industrial 
 Piso em granilite 
 Piso em pedra portuguesa 
 Piso em placas pré-moldadas 
 Reassentamentos em paralelepípedos 
 Substituição de paralelepípedos 
 Pavimentação em blocos intertravados 
 Pavimentação em concreto 
 Pavimentação em brita 
 Pavimentação (reparo) em asfalto (CBUQ) 
 Recuperação de pavimentação 

 
7. COBERTURAS E TELHADOS 

 Estrutura de madeira para telhado 
 Estrutura metálica para cobertura 
 Estrutura em forro de gesso 
 Estrutura em placas de drywall 
 Instalação de telhas cerâmicas 
 Instalação de telhas metálicas 
 Instalação de telhas fibrocimento 
 Instalação de telhas termoacústicas 
 Instalação de cumeeiras 
 Instalação de rufos 
 Instalação de calhas 
 Instalação de condutores de águas pluviais 
 Impermeabilização de lajes 
 Substituição de telhas 
 Manutenção de telhados 

 
8. ESQUADRIAS E SERRALHERIA 

 Instalação de portas de madeira 
 Instalação de portas metálicas 
 Instalação de portas de vidro 
 Instalação de janelas metálicas 
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 Instalação de janelas de alumínio 
 Instalação de grades 
 Instalação de portões 
 Instalação de guarda-corpo 
 Instalação de corrimão 
 Manutenção de esquadrias 
 Pintura de esquadrias 

 
9. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

 Instalação de rede de água fria 
 Instalação de rede de água quente 
 Instalação de registros 
 Instalação de torneiras 
 Instalação de vasos sanitários 
 Instalação de lavatórios 
 Instalação de pias 
 Instalação de caixas d'água 
 Instalação de bombas hidráulicas 
 Instalação de rede de esgoto 
 Instalação de caixas de inspeção 
 Instalação de caixas de gordura 
 Instalação de drenagem pluvial 
 Manutenção de rede hidráulica 

 
10. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 Instalação de eletrodutos 
 Instalação de cabos elétricos 
 Instalação de quadros elétricos 
 Instalação de disjuntores 
 Instalação de tomadas 
 Instalação de interruptores 
 Instalação de luminárias 
 Instalação de refletores 
 instalação de braços de postes de iluminação pública 
 instalação de iluminação pública em praças 
 Manutenção elétrica predial 
 Substituição de lâmpadas 
 Instalação de sistema de aterramento 

 
11. URBANIZAÇÃO E ÁREAS PÚBLICAS 

 Construção (pequenos trechos) de calçadas 
 Execução de meio-fio 
 Execução de sarjetas 
 Execução de rampas de acessibilidade 
 Reparos de praças 
 Construção de canteiros 
 Instalação de bancos 
 Instalação de lixeiras 
 Instalação de pergolados 
 Construção de jardineiras 

 
12. DRENAGEM URBANA 

 Execução de valas de drenagem 
 Instalação de tubos de drenagem 
 Construção de bueiros 
 Construção de bocas de lobo 
 Construção de galerias pluviais 
 Limpeza de drenagem 
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 Limpeza de bueiros 
 Recuperação de drenagem 

 
13. PAISAGISMO 

 Plantio de árvores 
 Plantio de grama 
 Plantio de arbustos 
 Preparação de solo 
 Irrigação de jardins 
 Manutenção de áreas verdes 
 Instalação de sistemas de irrigação 

 
14. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL 

 Reparos em alvenaria 
 Reparo em revestimentos 
 Reparo em pisos 
 Reparo em telhados 
 Reparo em instalações hidráulicas 
 Reparo em instalações elétricas 
 Substituição de esquadrias 
 Pintura geral 
 Reparos em forro de gesso 
 Reparos em placas de drywall 
 Impermeabilização 
 Limpeza técnica de fachadas 

 
15. ACESSIBILIDADE 

 Execução de rampas acessíveis 
 Instalação de piso tátil 
 Instalação de corrimãos acessíveis 
 Adequação de sanitários acessíveis 
 Sinalização de acessibilidade 

 
16. SERVIÇOS ESPECIAIS 

 Impermeabilização de reservatórios 
 Tratamento de fissuras 
 Recuperação de concreto 
 Injeção de resina 
 Proteção anticorrosiva 
 Selagem de juntas 
 Reforço estrutural 

 

i) Os equipamentos necessários para execução dos serviços serão de responsabilidade da Contratada, 
neles incluindo materiais de preparação dos serviços. 

j) Os serviços elegíveis não se aplicarão a serviços de engenharia já cobertos por contratos específicos 
ou executados diretamente pela Prefeitura. 

 
3.2. A contratação em tela visa dar continuidade à prestação que dão sustentabilidade das atividades da 
Administração Pública, em suas atribuições finalísticas, cabendo o prazo da prestação ser mediante as 
necessidades apresentadas pela Administração Pública. 
 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   
4.1. Os serviços serão prestados por empresa especializada, devidamente regularizada e autorizada pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação vigente.   
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4.2. Para fins de comprovação da capacidade técnica, a licitante deverá comprovar aptidão para o desempenho 
de atividades objeto deste Termo de Referência, por meio da apresentação de CAT – Certidão de Acervo 
Técnico devidamente registrada no CREA, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe 
técnica que participarão dos serviços, e deve demonstrar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou o 
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) relativo à execução dos serviços de maior relevância técnica 
significativa da contratação, a saber: 

PARCELA DE RELEVÂNCIA 

Item Descrição do Serviço  Unidade  
1 LOCAÇÃO DA OBRA  m² 

2 LIMPEZA DO TERRENO m² 
3 DEMOLIÇÃO m² 
4 RETIRADA DE ENTULHO m³ 

5 ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO   m  
6 PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO SOBRE COLCHÃO DE AREIA  m² 

7 PISO (CALÇADA) EM CONCRETO  m² 

8 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS EM TERRA m³ 

9 ATERRO INCLUINDO: CARGA, DESCARGA, TRANSPORTE E APLAINAMENTO m³ 

10 CONCRETAGEM DE LAJE DE CONCRETO MACIÇO m² 

11 
ALVENARIA DE BLOCO CERÂMICO FURADO 9X19X19, ASSENTADA COM ARGAMASSA 
COM TRAÇO: 1:2:4 (CIMENTO, AREIA E ARENOSO) 

m² 

12 CHAPISCO ESPESSURA 5mm COM ARGAMASSA DE TRAÇO: 1 CIMENTO X 4 AREIA GROSSA m² 

13 INSTALAÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO 30x30 m² 
14 PINTURA MANUAL COM TINTA ACRÍLICA m² 
15 MASSA ÚNICA DE PAREDE, ESPESSURA 25MM TRAÇO: 1:2:8 (CIMENTO, AREIA E ARENOSO) m² 

16 TELHAMENTO COM ACABAMENTO DE TELHADO CERÂMICO (TELHA ROMANA) m² 
17 TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA COM RIPAS, RIPÕES, EUCALIPTOS m² 
18 INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ILUMINAÇÃO NO TETO und 

19 INSTALAÇÃO DE INTERRUPTORES  und 
20 INSTALAÇÃO DE TOMADAS und 

 

4.2.1 Não será cobrado quantidade mínima executada, pois a baixa complexidade dos serviços de interesse da 
eventual futura contratação não exigem robustez de atuação dos fornecedores, o que proporciona participação 
mais fornecedores. Ademais, o que a Administração busca é um prestador que possua o mínimo de experiência 
para realizar as tarefas que podem ser solicitadas dentro do escopo de serviços elegíveis. 
4.3 Apresentar a relação do pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do 
objeto da licitação, com declaração formal pelos mesmos, autorizando sua indicação;   

Qtde.  Formação   Área Função 

1 Superior Engenharia Civil, com experiência em obras similares. Nome/CREA Responsável técnico 

1 Superior Engenharia de Segurança do Trabalho. Nome/CREA Equipe técnica 

1 Superior Engenharia Elétrica, com experiência em serviços similares. Nome/CREA Equipe técnica 
 
 

4.4Comprovante de registro ou inscrição da empresa e de seus responsáveis técnicos junto ao CREA/CAU.  
4.4.1 Para o(a) engenheiro(a) civil, faz necessário o apontamento de vínculo formal com a licitante, 

devidamente comprovado, além do competente registro do vínculo perante o CREA. Para o(a) engenheiro(a) 
de segurança do trabalho e engenheiro(a) eletricista, se faz necessário o documento comprobatório do vínculo 
entre profissional e empresa. 
4.4.2 A comprovação de vínculo profissional será efetuada por meio da apresentação da cópia da carteira de 
trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante, ou do contrato social da licitante em que conste 
o profissional como sócio, ou ainda do contrato de trabalho ou prestação de serviços. 
4.4.3 Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente; 

a) sócio; 
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b) diretor; 
c) empregado; 
d) responsável técnico; 
e) profissional contratado. 

4.4.4 A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos: 
a) sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 
b) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de 

eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 
c) empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Contrato de 

Trabalho em vigor; 
d) responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pela entidade profissional competente, da Sede ou 

Filial da licitante onde consta o registro do profissional como RT; 
e) profissional contratado: contrato de prestação de serviço ou compromisso de contratação, caso a licitante 

venha a vencer este certame. 

 
4.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
4.6 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante pelo(s) responsável(is) técnico(s) e equipe técnica. 
Comprovante de curso ou capacitação do engenheiro eletricista para a NR-10 e NR-35. 
4.7 Deverá, também, utilizar equipamentos e materiais novos (sem imperfeições ou defeitos) ou de aquisição 
recente, assim entendidos como os que possuam ciclo de vida útil ainda a correr, desde que ainda não alcançada 
a sua metade ou demonstre não haver prejuízo para a execução contratual a utilização de apetrechos mais 

antigos, porém, de excelência e manutenção certificadas.   
4.8. A proposta deverá ser saudável para a execução do contrato, não sendo admitido preços inexequíveis, ainda 
que que o proponente ateste ou aceite realizar o serviço sem o lucro adequado ou mesmo com prejuízo. Para 
isso, importante estabelecer o critério para inexequibilidade com base no orçamento da administração. Ainda, 
que propostas abaixo sejam acompanhadas de parecer de aceitabilidade de risco ou até mesmo de prejuízo.  
4.8. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem comprovação da boa situação financeira da 
empresa com vistas a minimizar os riscos de inexecução do contrato, demonstrar que com boa saúde financeira 
o futuro contratado suportará as variações mercadológicas corriqueiras no decorrer do contrato, ou ainda, 
possibilitar ressarcir o Município em caso de danos ao erário. Para tanto, define-se que, no Balanço 
Patrimonial, deverá ser acompanhado da demonstração direta do Índice de Liquidez Geral e do Grau de 
Endividamento, obtidos de acordo com a fórmula a seguir discriminada 
 

ÍNDICE DE LIQUIDER GERAL: AC + RLP  > ou = a 1,00 
             PC + ELP 
GRAU DE ENDIVIDAMENTO: PC + ELP < ou = a 1,00 
                  AT 
Nota: 
AC – Ativo Circulante 
RLP – Realizável a Longo Prazo 
PC – Passivo Circulante 
ELP – Exigível Longo Prazo 
AT – Ativo Legal 
 

4.9 Apresentar a declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste que o licitante 
atende os índices econômicos solicitados no edital, acompanhada do comprovante de registro vigente no 
respectivo conselho. 
4.9.1 Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
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4.9.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
4.9.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
4.9.4 Os documentos exigidos poderão ser apresentados:  
4.9.4.1 Em formato original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial.  
4.9.4.2 Substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital 
e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto neste edital.  
4.9.5 Deverão os licitantes, sob pena de desclassificação, emitir declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, entregando declarações indicadas 
nos Anexos do edital, utilizando os modelos apresentados.  
4.9.6 Após a inserção, no sistema, dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  
4.9.6.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame:  
a) Essa diligência é cabível no caso de o documento apresentado ser inconclusivo quanto ao atendimento de 
requisitos do edital. É o que ocorre, por exemplo, quando um atestado menciona genericamente que o licitante 
já executou objeto semelhante, mas o edital exige algum detalhe, tal como determinada medida. 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  
4.9.7 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação e/ou Comissão Permanente de 
Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  
4.9.8 Nos casos em que já houver sido encerrada a fase de habilitação, quando o edital prever expressa e 
justificadamente a inversão das fases e esta anteceder ao julgamento, não caberá exclusão de licitante por 
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.  
4.9.9 Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre.  
4.9.10 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas.  
4.9.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 
ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º,§1º, e art. 6º, §4º). 
4.9.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
4.9.13 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
4.9.14 Será inabilitado a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los 
em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 
2006. 
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4.10. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 
unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.  
4.11. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a setenta e cinco por cento 
do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, §4º, da Lei nº 14.133/2021.  
4.12. A prestação dos serviços a serem contratados não gera vínculo empregatício entre a Contratada e/ou seus 
subordinados e a Administração Pública, vedando-se qualquer relação entre eles que caracterize pessoalidade 
e subordinação direta.   
  
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO   
5.1. O contrato será executado, no município de Conceição do Jacuípe-BA, nos locais indicados pela Secretaria 
de Obras e Serviços Públicos, durante o prazo já estabelecido.    
5.2. O início da execução contratual se dará após a assinatura do contrato, emissão da nota de empenho ou 
ordem de serviço, quando será/serão indicado(s) o(s) serviço(s) solicitado(s). 
5.3. Na elaboração da Ordem de Serviço - OS, para fins de aprovação, a Contratante deverá adotar a 
discriminação das Tabelas SINAPI, SICRO E SBC, em vigência no mês da emissão e assinatura da Ordem de 
Compra e Serviço. 
5.4. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) Localidade: os serviços serão prestados na sede e zona rural do município; 
b) Dias e horários da prestação do serviço: segunda a sábado e, excepcionalmente, aos domingos; 
c) Periodicidade dos serviços: conforme a necessidade e ordem de serviço. 

5.5. Executar as seguintes ações mitigadoras ao impacto ambiental:   
• Elaboração e execução do plano de geração de resíduos sólidos.   
• Priorização de aquisição em empresas licenciadas;   
• Exigência do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) e PGR 

(Programa de Gerenciamento de Risco)   
• Exigir o uso de EPI’s;   
• Utilização de produtos mais sustentáveis e menos poluidores;   
• Elaboração e execução de PGRCC (Plano de Geração de Resíduos da Construção 

Civil). 
5.6. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita 
execução dos serviços a serem prestados. 
 

6.DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO   
6.1. As partes contratuais deverão observar fielmente o pacto firmado, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133/21 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 
nos termos da lei e do instrumento contratual.   
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.   
6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.   
6.4. A execução do contrato será fiscalizada por agente público designado pela autoridade competente nos 
termos da regulamentação municipal e do art. 117, caput, da Lei 14.133/21   
6.5. Além de fiscal, será também designado gestor do contrato nos termos da regulamentação municipal e art. 
8º, § 3º da Lei 14.133/21.   
6.6. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei Nacional nº 14.133/21, a Contratada que:   
6.6.1. dá causa à inexecução parcial do contrato;   
6.6.2. dá causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;   
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6.6.3. dá causa à inexecução total do contrato;   
6.6.4. deixa de entregar a documentação exigida;   
6.6.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus ficado;   
6.6.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;   
6.6.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo jus ficado;   
6.6.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato;   
6.6.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;   
6.6.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;   
6.6.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 6.6.12. praticar um dos atos lesivos 
previstos no art. 5º da Lei nº 12.846/13.   
6.7. Serão aplicadas ao (s) responsável (s) pelas infrações administrativas previstas no item  
6.6 as seguintes sanções:    
6.7.1. advertência;   
6.7.2. multa;   
6.7.3. impedimento de licitar e contratar;   
6.7.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar   
6.8. Na aplicação das sanções serão considerados:    
6.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;   
6.8.2. as peculiaridades do caso concreto;   
6.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;   
6.8.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;   
6.8.5. os danos que dela provierem para a Administração Pública;   
6.8.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.   
6.9. Pela inexecução parcial do objeto contratual, a Administração poderá aplicar, isoladamente, à 
CONTRATADA a pena de advertência, quando não se jus ficar a imposição de penalidade mais grave, nos 
termos do § 2º do art. 156 da Lei 14.133/21.   
6.10. A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 
6.1 deste Termo de Referência, nos termos do § 3º do art. 156 da Lei 14.133/21.   
6.11. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos itens  6.6.2; 6.6.3; 6.6.4; 6.6.5; 6.6.6; 6.6.7, quando não se jus ficar a imposição 
de penalidade mais grave, e o impedirá de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta deste Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.   
6.12. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 6.6.8; 6.6.9; 6.6.10; 6.6.11 e 6.6.12, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos 6.6.2; 6.6.3; 6.6.4; 6.6.5; 6.6.6; 6.6.7 que jus fiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no item 6.7.3 deste Termo de Referência, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa vos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.   
6.13. A aplicação das sanções previstas no item 6.7 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral de eventual dano causado à Administração Pública.   
6.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além  da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada, se exigida, ou será cobrada judicialmente.   
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6.14.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.   
6.15. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação.   
6.16. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, nos termos do art. 158 e seguintes da 
Lei nº 14.133/21, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e in mará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de in mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.   
6.17. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.   
6.18. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Termo de 
Referência.   
6.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que u lizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/21 ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.   
6.20. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar go 419 do Código 
Civil.   
6.21. Os atos previstos como infrações administrativas neste Termo de Referência, na Lei nº 14.133/21 ou em 
regulamentos da Administração Pública deste Município que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.    
6.22. Compete ao gestor do contrato administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, em especial:   

I - analisar a documentação que antecede o pagamento;   
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; III - analisar eventuais alterações 

contratuais, após consultado o fiscal do contrato;   
III - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;   
IV - acompanhar o desenvolvimento da execução, através de relatórios e demais documentos rela vos ao 

objeto contratado;   
V – decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens e/ou pela realização de serviços;   
VI - efetuar a digitalização e o armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP);   
VII - inserir os dados referentes aos contratos administra vos no Portal   
VIII - Nacional de Contratações Públicas (PNCP);   
IX - realizar outras atividades compatíveis com a função.   

   
6.23. Compete ao fiscal do contrato acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, em especial:   

I - esclarecer, prontamente, as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução 
do objeto contratado;   
II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;   
III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, às medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato;   
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IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, à realização de serviços ou à execução de obras;   
V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;   
VI - proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VII  - determinar, por todos os meios adequados, a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;   
VIII - exigir o uso correto dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e cole vos de segurança do 
trabalho;   
IX - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas que, a seu critério,  
comprometam o bom andamento dos serviços;   
X - receber designação e manter contato com o preposto da contratada e, se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras;   
XI - solicitar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;   
XII - verificar a correta aplicação dos materiais;   
XIII - requerer, das empresas, testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;  
XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133/21, o recebimento do objeto contratado, quando for o 
caso;   
XV - propor, à autoridade competente, a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade;   
XVI - no caso de obras e serviços de Engenharia, além das atribuições constantes nos incisos I ao XV, o 
fiscal de contrato deve:   

a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) do 
Conselho Regional de Engenharia e  Agronomia (CREA) e/ou Registros de Responsabilidade 
Técnica (RRTs) do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) referentes aos projetos 
arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e respectivo contrato, 
cronograma físico-financeiro e os demais elementos instrutores;   

b) vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento;   
c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos ambientais.   

XVII - outras atividades compatíveis com a função.   
   

  

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   
7.1. São obrigações do Contratante:   
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o termo de 
referência, edital (se for o caso), contrato e seus anexos;   
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;   
7.1.3. No ficar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;   
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada 
conforme Decreto Municipal n° 443/2023, o qual dispõe sobre rotinas administrativas aplicáveis à gestão e 
fiscalização de contratos no âmbito da Administração Municipal.   
7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;   
7.1.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Termo de Referência;  7.1.7. Aplicar a Contratada as sanções previstas na 
lei e neste Termo de Referência;   
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7.1.8. Cien ficar o órgão de representação judicial do Município de Conceição do Jacuípe - BA para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;   
7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.   
7.1.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período, conforme previsto no art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021.   
7.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada no prazo máximo de 10 dias.   
7.1.12. Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.   
   
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   
8.1. São obrigações da Contratada:   
8.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;   
8.1.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 
do contrato.   
8.1.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.   
8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior;   
8.1.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;   
8.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;   
8.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, termo de referência ou contrato, o valor correspondente aos danos sofridos;   
8.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do ar go 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;   
8.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade em sistema eletrônico, a contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços ou dos fornecimentos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal, Estadual e/ou Distrital do domicílio ou sede da contratada; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   
8.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;   
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8.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços.   
8.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela vos à 
execução do empreendimento.   
8.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.   
8.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato.   
8.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina.   
8.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.   
8.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;   
8.1.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação;   
8.1.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116);   
8.1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;   
8.1.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;   
8.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021;   
8.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;   
8.1.24. E demais obrigações previstas no contrato firmado e neste Termo de Referência e, se houver, também 
no instrumento convocatório.   
   

 

9. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD   
 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do processo administrativo prévio à contratação ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a par r da apresentação da proposta no procedimento 
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.   
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser u lizados para as finalidades que jus ficaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.   
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.   
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.   
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.   
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.   
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.   
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.   
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.   
9.10. Bancos de dados formados a par r de contratos administra vos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   
9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.   
9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.   
9.13.  Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional.   
   
10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO   
10.1. O pagamento será realizado, de acordo com o cronograma, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados 
da certificação da nota fiscal.   
10.2. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura no prazo de 05 (cinco) dias, contados da aprovação 
da etapa a que se referir.   
10.3. Em caso de irregularidade ou imperfeição na emissão da nota fiscal, o prazo para pagamento será contado 
a par r da sua reapresentação, desde que devidamente regularizada.   
10.4. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas estabelecidas bem como nos termos da 
medição dos eventos previstos no projeto da Administração, anexo ao edital, vinculados ao cronograma físico-
financeiro de desembolso orçado.   
10.5. Ocorrerá a glosa no pagamento devido, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando a CONTRATADA 
não produzir os resultados, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas.   
10.6. Dos pagamentos devidos serão retidos na fonte, os valores correspondentes aos tributos previstos na 
legislação vigente.   
   

11. DA GARANTIA DO SERVIÇO  
11.1 Os serviços em questão ficam amparados pelas garantias do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
8.078/1990). 
11.2 A discricionariedade da Administração para a exigência da garantia, considerando que esta é apenas 
obrigatória para os contratos que envolvam a execução de serviços continuados com dedicação exclusiva de 
mão de obra, nos termos do art. 7º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, e do item 3 do Anexo VII-F da Instrução 
Normativa SEGES/MP n.º 05/2017, o que não é o caso da presente contratação. 
11.3 O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que consiste, bem como a 
forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante. 
11.4 A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados de garantia, 
comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema. 
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12. DA SUBCONTRATAÇÃO  
12.1. Não será admitida a subcontratação na execução do futuro contrato administrativo objeto deste TR. A 
subcontratação aumenta a chance de sincronismo dos fornecimentos a serem entregues no que se refere aos 
fluxos, que podem ser interrompidos por eventuais desarmonias entre os fornecedores, considerando que a 
Administração municipal costuma autorizar, em alguns casos, subcontratação entre 30% a 50% do objeto. Para 
esse, no entanto, a vedação de subcontratação tem o mesmo fundamento para a escolha pelo não parcelamento 
do objeto: possibilidade de onerar o trabalho da Administração, sob o ponto de vista do emprego de recursos 
humanos e da dificuldade de controle, causando desarmonia no planejamento e execução, conforme bem 
pontuado no Estudo Técnico Preliminar. 
 

13 - DO CONSÓRCIO  
13.1 Não será admitido o Consórcio, pois não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios 
no objeto em apreço. 
 

14. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOO  
14.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos 
ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a 
economicidade para a administração pública da utilização da ata de registro de preços. 
14.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
14.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, ao máximo 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
14.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
14.6. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 
valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão 
gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais). 
14.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
14.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
14.9. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 
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15. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR   
15.1. O fornecedor dos serviços será selecionado mediante procedimento de licitação pública, que assegura 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabelecem obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações estabelecidas.   
15.2. A licitação pública será regida pelos dispositivos da Lei Nacional 14.133/21 e regulamentação municipal 
pertinente.   
15.3. A modalidade adotada será pregão eletrônico.   
15.4  O critério de julgamento adotado será o de maior desconto.   
15.5. Será designado a Sra. LORENA PEDREIRA ROCHA, nº de matrícula 826, como Agente de Contratação 
do certame.   
15.6. A disputa será realizada em meio eletrônico, na plataforma eletrônica www.licitanet.com.br, com data e 
horário a serem definidos pelo Edital.   
15.7. O modo de disputa será aberto.   
15.8. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.   
15.9. O Edital será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas, no site:  
www.licitanet.com.br e sítio oficial da Prefeitura e seu resumo no Diário Oficial do Município.   
   

16. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
16.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 14.900.000,00 (catorze milhões e novecentos mil reais).   
16.2. Os critérios objetivos para a realização da estimativa de preços estão dispostos no Estudo Técnico 
Preliminar.   
  

17. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   
17.1 A licitação será para registro de preços, sendo que as aquisições serão realizadas conforme necessidades 
e disponibilidade orçamentária do Município de Conceição do Jacuípe, assim as informações orçamentárias 
serão informadas no momento da contratação. 
 

18. DA PREVISÃO DO OBJETO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
18.1. O Município de Conceição do Jacuípe – BA não possui Plano de Contratações previsto para o ano de 
2025, conforme consta no Decreto Municipal 443/2023, de 28 de dezembro de 2023, que regulamenta a Lei 
14.133/21, não há previsão de obrigatoriedade do Plano de Contratação Anual (PCA); consoante a dicção do 
seu art. 24, caput, bem como a do art. 12, VII da mesma Lei, que aponta a sua faculdade para municípios e 
estados. 
 

19. ANEXOS. São anexos deste Termo de Referência: 

 Modelo de proposta de preços 
 Cronograma İsico-financeiro 
 Quadro de composição de BDI 1 
 Quadro de composição de BDI 2 
 Minuta da Ata de Registro de Preços 
 Minuta de contrato 

Conceição do Jacuípe, Bahia, 04 de fevereiro de 2026. 

 
______________________________________________________   

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
Jailton dos Santos Souza 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO I 

Modelo de Proposta de Preços 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

LICITANTE:       

END. COMERCIAL:       UF:   

CEP:   FONE/FAX:   CONTATO:   

INSC. ESTADUAL:     CNPJ:     

Validade da Proposta:     Representante Legal:     

Objeto:   
 

    

PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS 
 
 
 
 

ÍTEM 

 
 
 
 

ESPECIFICAÇÃO 

 
 
 
 

UND 

 
 
 
 

QTD 

  
 

 
VALOR 
MENSAL 

 

 
VALOR 
ANUAL 

SEM 
BDI 

PERCENTUAL 
DE DESCONTO 

A SER 
APLICADO 

PELO VALOR 
ANUAL COM 
DESCONTO 

DO LICITANTE 

VALOR 
ANUAL 
ESTIM 

ADO COM 
O DESCO 
NTO APLIC 

ADO 

 
PERC 
ENTU 
AL DO 
BDI (%) 

 
VALOR ANUAL 

COM O 
DESCONTO 
APLICADO 

ACRESCIDO 
DO BDI 

 
VALOR MENSAL 

COM O 
DESCONTO 
APLICADO 

ACRESCIDO DO 
BDI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

Prestação de serviços 
comuns de engenharia 
para manutenção de 
prédios, logradouros, 

praças e canteiros públicos 
no município de Conceição 

do Jacuípe-BA, com 
fornecimento de peças, 

materiais e mão de obra, 
na forma estabelecida nas 

planilhas de serviços e 
insumos diversos descritos 
no SINAPI, SICRO e SBC 

 
 
 
 
 
 
 
SER 

 
 
 
 
 
 
 

12 

    
 
 
 
 
 
 

xx% 

  
 
 
 
 
 
 

24% 

  

VALOR TOTAL DA 
PROPOSTA 

  

 Declaramos que, aceitamos, concordamos e que cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações, descritas 
neste Edital. 

 Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do objeto, sendo de nossa 
exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, 
emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado 
correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações 
devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 

 O Prazo e Forma de entrega serão em conformidade com o Edital. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 14.133/21, do Decreto 
Municipal nº 443/23, Lei Complementar 123/06 e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico Nº 0xx/202x. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE  _______________________________________    
 
                                                                                          Assinatura   
___________________,     _____/____/____                                        _____________________________________    
            LOCAL                               DATA                                                                                                                           
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TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II 

Cronograma físico-financeiro 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

 
 
Registro de preço para futura e eventual contratação de prestação de serviços comuns de engenharia para manutenção de 
prédios, logradouros, praças e canteiros públicos no município de Conceição do Jacuípe-BA, com fornecimento de peças, 
materiais e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no SINAPI, SICRO e 
SBC 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
LOTE ÚNICO- R$ 14.900.000,00 

MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 MÊS 05 MÊS 06 
R$ 1.241.666,66  

R$ 1.241.666,66 
 

R$ 1.241.666,66 
 

R$ 1.241.666,66 
 

R$ 1.241.666,66 
 

R$ 1.241.666,66 

MÊS 07 MÊS 08 MÊS 09 MÊS 10 MÊS 11 MÊS 12 

R$ 1.241.666,66 R$ 1.241.666,66 R$ 1.241.666,66 R$ 1.241.666,66 R$ 1.241.666,66 R$ 1.241.666,66 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO III 

Quadro de composição de BDI 1 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO IV 

Quadro de composição de BDI 2 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO V 

Minuta da Ata de Registro de Preços 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

 
O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o nº xxxx, com sede em Conceição do 
Jacuípe/BA no endereço na xxxxxxx, representado neste ato por sua Prefeita e através da Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxx, órgão 
gerenciador da Ata, com sede xxxxxxxxx, por seu  responsável,  o Sr.   ,  nomeado(a) pelo Decreto/Portaria nº ...... de ..... de ...... 
de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ..................., considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo 
administrativo n.ºxxxx, resolve REGISTRAR OS PREÇOS para o eventual fornecimento dos materiais a  seguir elencados, conforme especificações 
do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa ****, inscrita no 
CNPJ sob o nº ****, com sede na ****, CEP ****, no Município de ****, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ****, portador(a) da Cédula de 
Identidade nº **** e CPF nº ****, cuja proposta foi classificada no certame, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, no Decreto n.º 443, de 28 de dezembro de 2023, em conformidade com as disposições a seguir: 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
A presente ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Contratação de empresa para prestação de serviços comuns de engenharia 
para manutenção de prédios, logradouros, praças e canteiros públicos no município de Conceição do Jacuípe-BA, com fornecimento de peças, 
materiais e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no SINAPI, SICRO e SBC, conforme 
informações e quantitativos constantes do Edital e seus anexos, descritos no Edital do Pregão Eletrônico SRP n.º 0x/202x, cujos quantitativos, 
preços final unitários e total constam na Proposta Contratada, as quais ficam fazendo parte integrante do presente instrumento, 
independentemente de anexação ou transcrição. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

ITEM DESCRIÇÃO 

Planilhas de serviços 
e insumos diversos 

descritas nas tabelas 
de preços oficiais: Valor Total Estimado R$ 

Percentual de Desconto sobre 
Tabela (SINAPI/SICRO/SBC) 

ESTIMADO 
BDI 

 
1 

Manutenção de prédios, logradouros, 
praças e canteiros públicos no 
município de Conceição do Jacuípe-
BA, com fornecimento de peças, 
materiais e mão de obra 

SINAPI, SICRO e SBC R$ xxxxxxxxxxxxxx 
x,xx% xx% 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes no registro de preços: 
a) Secretarias Municipais; 
b) Fundos Municipais. 
3.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas as normas legais. 
3.3. Contratar os serviços/fornecimentos, obedecendo ao quantitativo solicitado, por meio de instrumento contratual hábil, respeitada a 
validade da ata de registro de preços e o prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de deferimento do pedido de adesão, para os órgãos 
não participantes. 
3.3.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.3.2 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas 
federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que 
demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de 
preços. 
3.3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
3.3.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, ao máximo 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
3.3.5 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 
3.3.6 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores 
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das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais). 
3.3.7 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
3.3.8 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
3.3.9 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, 
respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
3.4. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES, NA QUALIDADE DE CONTRATANTE:  
3.4.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador;  
3.4.2. Disponibilizar à CONTRATADA a lista de endereços de entrega dos fornecimentos/execução dos serviços;  
3.4.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 
3.4.4. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/execução, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano; 
3.4.5. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, 
caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
3.4.6. Notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativas; 
3.4.7. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado 
dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária. 
4. CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, na forma do art. 84 da Lei 14.133/2021.  
4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no 
momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  
4.1.2. A vigência dos contratos deverá observar no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos 
orçamentários, bem como, a previsão do plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, desde que atendido o disposto no 
art. 105, ou desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 
restos a pagar do ano corrente. A Administração Pública poderá celebrar contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de fornecimentos 
contínuos, desde que observados o definido no art. 106 da Lei 14.133/2021. 
4.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários 
respectivos.  
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021.  
4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.  
4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  
4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou 
não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;  
4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:  
4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 4.5. O registro a que 
se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata.  
4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  
4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 
4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 10.  
4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata 
de registro de preços.  
4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, 
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, 
desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  
4.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto 
no item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
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para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
4.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
4.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada 
a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  
4.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, 
quando frustrada a negociação de melhor condição.  
4.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  
4.13. Os fornecedores registrados no cadastro reserva deverão cumprir com os mesmos requisitos do primeiro contratado, inclusive no tocante 
ao prazo de entrega de documentos e materiais/execução, que passará a contar após a publicação da ata de registro de preços ou resumo 
desta.  
4.14. Os fornecedores registrados no cadastro reserva que não cumprirem com os procedimentos acima descritos terão o seu registro no 
cadastro de reserva tornados sem efeitos para todos os fins.  
4.15. Poderão ser dispensados desses procedimentos o fornecedor que já tiver obtido a aprovação do mesmo produto, mas de região distinta, 
na primeira etapa do controle do pregão eletrônico. 
5. CLÁUSULA QUINTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021.  
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
6. CLÁUSULA SEXTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.  
6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto 
ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.  
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  
6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos 
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 6.2.2. Na hipótese de não comprovação 
da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.  
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no 
item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  
6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. As quantidades/serviços previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão 
ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.  
7.2. O remanejamento somente poderá ser feito:  
7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou  
7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  
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7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades/serviços que pretende contratar será considerado participante para 
efeito do remanejamento.  
7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites 
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.  
7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos/serviços informados.  
7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao 
fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens.  
7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos/serviços dos 
participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das quantidades/serviços para a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento.  
8. CLÁUSULA OITAVA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS  
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;  
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou  
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade 
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem 
o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
8.4.1. Por razão de interesse público;  
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos 
termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
9. CLÁUSULA NONA - DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO/EXECUÇÃO  
9.1. A presente Ata implica em compromisso de fornecimento/execução, após cumprir os requisitos de publicidade, ficando o FORNECEDOR 
obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo Órgão Gerenciador, e pelos Órgãos Participantes, durante sua vigência, dentro dos 
quantitativos fixados, conforme tabela(s) constante(s) da Cláusula Segunda.  
9.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a 
realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 
condições.  
9.2. O compromisso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura de CONTRATO entre o CONTRATADO e o 
CONTRATANTE, observadas as disposições desta Ata de Registro de Preços e do Edital do Pregão Eletrônico nº. XX/202X, em conformidade à 
minuta anexada ao Edital.  
9.2.1. Os contratos decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços deverão ser assinados dentro do prazo de validade a que se refere 
o item 4.1 desta Ata, conforme disposto no art. 34, parágrafo único, do Decreto n.º 11.462/2023.  
9.2.2. A entrega do(s) item(ns)/serviços deverá ser efetuada no prazo estabelecido no Cronograma de Entrega constante do Edital, o qual será 
contado após a assinatura do contrato e com termo inicial a partir da disponibilização dos endereços de entrega/local de execução pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA.  
9.2.3. Demais obrigações do CONTRATADO e dos Órgãos/entidades que se utilizarem desta Ata de Registro de Preços, na condição de 
CONTRATANTE, constarão do respectivo CONTRATO, em conformidade à minuta anexa ao Edital.  
9.3. O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços sem o conhecimento e prévia autorização, 
quando for o caso, do Órgão Gerenciador. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO CONTROLE DE QUALIDADE  
10.1. Os produtos/serviços registrados nesta Ata de Registro de Preços estão sujeitos ao Controle de Qualidade realizado pelos CONTRATANTES 
ou por instituição indicada por eles.  
10.1.1. O Controle de Qualidade poderá ocorrer durante as etapas de fornecimento/execução e a qualquer tempo, durante a vigência desta 
Ata e/ou dos contratos firmados com os CONTRATANTES. 
10.2. O descumprimento das regras estabelecidas pelo Contratante implica descumprimento das condições estabelecidas nesta Ata de Registro 
de Preços, sujeitando o FORNECEDOR ao cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o devido 
processo legal. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES  
11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços e do Controle de Qualidade ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.  
11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
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11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 
preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 
11.462, de 2023).  
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 8.1, dada a 
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.  
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS  
12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  
12.2. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela derivados, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
 

Conceição do Jacuípe - BA, ____ de ________________ de 2026. 
 

MUNÍCIPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE xxxxx 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
FORNECEDOR REGISTRADO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO VI 

Minuta de contrato 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CONCEIÇÃO DO JACUÍPE - BAHIA, POR INTERMÉDIO DA(O) 
................................................., E A EMPRESA 
......................................................... 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE , ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 14.225.740/0001-19, sediado na Praça Manoel Texeira de Freitas, s/n, Centro, Conceição do Jacuípe /Bahia, 
CEP: 44.245-000, por intermédio do(a) ................................, situada na ......................................, nº ........., Centro, Conceição do Jacuípe 
/Bahia, neste ato representada pelo(a) ......................................, Sr(a).................................. inscrito no CPF/MF sob o nº.........................., 
residente e domiliado(a) nesta cidade de Conceição do Jacuípe -BA. 
CONTRATADA: ................................................, pessoa jurídica de direito privado, , sediada em ..........................., inscrita no CNPJ/MF, 
sob o  nº ..........., neste ato representada, pelo(s) sócio(s) Sr(a)..................................,  (nacionalidade,  estado  civil),  profissão, portador(a) 
da Cédula de Identidade nº ............................., CPF nº ..................................., doravante denominada apenas CONTRATADA, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº ....../....... e em observância às disposições da pela Lei n° 14.133/2021, Lei Complementar 
nº 123/2006, aplicando-se subsidiariamente no que couber os decretos federais correlatos e demais legislações, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ...../...... mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviço de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na forma e nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência. 
1.2. O valor total descrito como disponível para contratação refere-se ao valor do serviço, objeto do contrato, pelo prazo definido 
neste instrumento. 
1.3. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência, que 
constitui o Anexo I deste Edital, correndo por conta da CONTRATADA as despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas 
a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato. 
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta da contratada em Ata de Registro de Preços n° xxx/202x; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 

2.1. Os serviços serão executados imediatamente após a expedição da ordem de serviços, devendo a contratada se reportar à Secretaria 
de Obras e Serviços Públicos para conhecimento das tarefas programadas. 
2.2. Os serviços serão prestados de forma contínua, de acordo com as necessidades da Contratante, em atendimento à requisição 
expedida pelo Município, o qual o profissional apresentado pela Contratada será o responsável técnico. 
2.3. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, anexo 
deste Edital, correndo por conta da contratada as despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas a seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento do objeto do contrato. 
2.4. A Contratada deverá executar o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente contrato, 
bem como nos termos da sua proposta;  
2.5. A Contratada deverá reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o serviço em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado; 
2.6. Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se verifiquem danos em decorrência do 
transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos mesmos; 
2.7. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da execução do serviço; 

2.7.1. Todo o serviço deverá ser acompanhado, fiscalizado e conferido por servidor devidamente designado. 
2.8. A Contratada deverá disponibilizar um meio de comunicação de fácil acesso, preferencialmente e-mail e número de telefone 
celular e fixo (se houver), para que o contato entre as partes sejam eficientes e céleres, que deverão estar à disposição do Contratante 
em horário comercial. 
2.9. O objeto será recebido: 

a) Provisoriamente, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da Proposta. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da Proposta, e sua 
consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias úteis do recebimento provisório. 

2.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como 
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
2.11. Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, a assinatura e o número 
do Registro Geral (RG) ou matrícula do servidor do CONTRATANTE responsável pelo recebimento. 
2.12. Constatadas irregularidades no fornecimento contratado, o CONTRATANTE poderá: 
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2.12.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
2.12.2. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, 
no prazo imediato, contados da notificação por escrito; 

2.13. Correrão por conta da Contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, 
decorrentes do fornecimento contratado. 
2.14. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações 
solicitadas (contratadas), mediante “Atestado de Recebimento” ou “Recibo”, firmado pelo servidor responsável, o qual acompanha a 
nota fiscal/fatura. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste instrumento, na forma do art. 105 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 
3.2. A duração da presente contratação poderá ser prorrogada, mediante acordo entre as partes, com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a Administração, na forma do art. 106 da Lei nº 14.133, de 2021.  
3.3. A vigência do contrato deverá observar no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos 

orçamentários, bem como, a previsão do plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, desde que atendido o disposto 
no art. 105, ou desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição 
em restos a pagar do ano corrente. A Administração Pública poderá celebrar contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de 
fornecimentos contínuos, desde que observados o definido no art. 106 da Lei 14.133/2021. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. A entrega do objeto deste contrato se dará imediatamente a contar da expedição da ordem de serviço. 
4.2. A Contratada deverá arcar com todas as despesas oriundas do fornecimento dos produtos; de natureza trabalhista, fiscais, 

previdenciárias e outras que lhe são correlatas; 
4.3. A Contratada deverá realizar o objeto contratual no prazo de fornecimento previsto no item 4.1 deste termo; 
4.4. A Contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade do objeto e do produto contratado, o qual deverá estar de acordo com as 

especificações do Edital; 
4.5. A Contratada não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e expressa anuência do 

Contratante; 
4.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.7. A Contratada deverá responder por todos os ônus referentes ao fornecimento dos produtos ora contratados, desde os salários do 

pessoal, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 
4.8. A Contratada deverá assumir todas as despesas inerentes à execução do objeto contratual, compreendendo: 
4.9. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou ao contratante, em razão de 

acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da Contratada ou de quem em seu nome agir; 
4.10. Em caso de paralisação das execuções o gestor/fiscal deverá ser comunicado imediatamente para providências cabíveis; 
4.11. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo contratado, incluindo o descumprimento 

das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das 
condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Contrato e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, com base nos arts. 50 e 121 da Lei n.º 14.133/2021. 

4.10.1. O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições 
de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
4.10.2. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
para com o FGTS, o CONTRATANTE comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional 
ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. (art. 121, § 3º, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021); 

4.12. Será responsável pelo recebimento do objeto o Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos do Município de Conceição 
do Jacuípe -BA. 
4.13. Fica a CONTRATADA comprometida com os prazos, rigorosamente determinados pelo CONTRATANTE, sendo verificado 

o cumprimento dos prazos, o fornecimento, quantidade e qualidade do oferecido. 
4.14. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido, ou fora dos padrões de qualidade 

estabelecidos, podendo exigir novo fornecimento para atender ao pedido do Setor solicitante de maneira satisfatória, sem ônus adicional 
para a Prefeitura, sendo que o ato do recebimento não importará na sua aceitação. 
4.15. O objeto deverá ser executado mediante apresentação de Nota Fiscal, que deverá ser assinado pelo responsável pelo 

recebimento do mesmo. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo se autorizada pela Administração. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

6.1  O valor global estimado do contrato é de R$ xxxxxxx (por extenso), a ser pago sob demanda, mediante emissão de soma das 
ordens de serviços emitidas no mês, conforme Termo de Referência, aplicando o percentual de desconto firmado na Ata de registro de 
Preços n° xxx/202x: 
6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será realizado mensalmente até o dia 30 do mês seguinte ao da expedição da nota fiscal, devidamente certificada, 

em nome do Município de Conceição do Jacuípe /BA e verificação da conformidade dos serviços prestados/produtos fornecidos. 
7.2. O pagamento do serviço fica condicionado ao processamento regular das contas junto ao Setor Financeiro. 
7.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, na ordem bancária, creditada na conta corrente indicada na proposta, 

devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 
crédito. 
7.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito  existente no Setor Financeiro do 

CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 
cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
7.5. As demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE  
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data da formalização do contrato. 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante 

a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado ou o menor, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às       suas expensas; 
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA conforme Decreto 
Municipal n° 443/2023, o qual dispõe sobre rotinas administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos no âmbito da 
Administração Municipal. 
9.1.5.  Fica(m) nomeado(s) como Gestor deste Contrato, a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados, 
conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o(s) Sr(s): 

9.1.5.1 JAILTON DOS SANTOS SOUZA, matrícula 310, servidor efetivo, Secretário de obras - GESTOR DE CONTRATOS, 
designado pelo Decreto Municipal 128/2025;  

9.1.6. Fica nomeado(a) como Fiscal deste Contrato, a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados, 
conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o(a) Sr.(a): 

9.1.6.1. LUIZ ADELMO OLIVEIRA MATTOS, matrícula 1384, com vínculo pelo regime estatutário - FISCAL DE 
CONTRATOS pelo Decreto Municipal 128/2025; 

9.1.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
9.1.9. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
9.1.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Conceição do Jacuípe /BA para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

 
9.1.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
9.1.12. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período, conforme previsto no art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
9.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias. 
9.3. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
9.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 



 
ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE  
_________________________________________________________________________________________________________ 

32 
Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n – Centro – Conceição do Jacuípe – Bahia - CEP 44.245-000 

 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. São obrigações da Contratada: 
10.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
10.1.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
10.1.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
10.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 
10.1.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, com habilitação e conhecimento 
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
10.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços ou produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
10.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, termo de referência ou contrato, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
10.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade em sistema eletrônico, a contratada deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ou dos fornecimentos, os seguintes 
documentos:  

  1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
  2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
  3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da contratada;  
  4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
  5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
10.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local dos serviços. 
10.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
10.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, 
durante a vigência do contrato. 
10.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 
de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.1.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação; 
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10.1.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas; 
10.1.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, 
d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
Contratante; 
10.1.24. E demais obrigações previstas no contrato firmado e neste Termo de Referência e, se houver, também no instrumento 
convocatório. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS – LGPD 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 
em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com 
os princípios do art. 6º da LGPD. 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 
venham a ser celebrados pelo Contratado. 

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
11.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres  da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

11.8. A CONTRATADA poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo  o CONTRATADO atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

11.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 
ou abusos. 

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao  funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do  contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) 
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dias; 
(2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de   inexecução total do objeto; 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 
ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

2.14.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)   dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
2.14.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
2.14.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste   Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a 
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora 
CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado 
para tanto. 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada  até a conclusão do objeto, caso em 

que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 

14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 
motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

2.14.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado Termo Aditivo para 
alteração subjetiva. 

14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
2.14.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
2.14.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
2.14.7. Indenizações e multas. 
 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 

do Município de Conceição do Jacuípe /BA deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 



 
ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE  
_________________________________________________________________________________________________________ 

35 
Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n – Centro – Conceição do Jacuípe – Bahia - CEP 44.245-000 

 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx   

15.2. Dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e no 
Decreto Municipal 443/2023, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de  Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo  Sítio Eletrônico Oficial do Município de Conceição do 
Jacuípe /BA, na forma do art. 91 da Lei 14.133, de 2021. 

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Conceição do Jacuípe /BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Conceição do Jacuípe /BA, ....... de .................. de ....... 
 

 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 

Prefeita 
 
 

EMPRESA..................................... 
CNPJ Nº ................ 

 
 

 
 


